
8 CEARÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 001/2025-DL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2025-DL 

PREÂMBULO: 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSMCAS, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede na Av. Doca Nogueira, S/N, Centro, na cidade de Pacajus, 

Ceard, CEP. 62.870-000, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 12.850.235/0001-51, torna público que, 

realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PRECO 

DO ITEM/LOTE, nos termos artigo 75, inciso Il da Lei 14.133/2021 Resolução nº. 002 de 04 de abril de 

2024, e as exigéncias estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme 

os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais 

interessados em participar do presente processo em busca da administração obter a proposta 

mais vaniajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

[ DATA DO AVISO DE DISPENSA: 17 de marco de 2025. 

[ DATA DE INICIO DE RECEBIMENTO DE T 
ª PROPOSTAS: 17 de março de 2025 às 16:00hs. 

"DATA LIMITE PARA APRESENTAGAO | 21 de março de 2025 até as 16:00hs. 
| DE PROPOSTAS: 

As propostas deverdo ser encaminhadas pelo link 

disponivel no site da CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA 

MICRORREGIAO DE CASCAVEL - CPSMCAS, na aba 

Transparéncia, em seguida nos botdes: “Licitagdes" -> 

“Contratag&o Direta - Lei 14.133/2021", e apds abrindo 

processo tratado acima. 

| 
‘ FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 pardagrafo Unico da Lei 

14.133/21 o meio para publicidade desse infrumento será a imprensa oficial do municipio através 

da fixagdo no flanelégrafo com sua divulgagdo no sitio oficial do órgão, disponivel em: 

https://www.cpsrcas.ce.gov.br/portalcompras. 

1.1 Constitui objeto desta CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAGAO DE SERVICOS DOSIMETRIA‘J 

PESSOAL E MONITORAGAO DA RADIAGAO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLINICA DRA. 

MARCIA MOREIRA DE MENESES E DO CENTRO DE ESPECIALIDADES REGIONAL DR. FRANCISCO 

MANSUETO DE SOUZA, JUNTO AO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE 

CASCAVEL - CPSMCAS 

1.2 Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 

Termo de Referéncia e seus anexos; 

a) Definição dos lotes/itens e especificagdes dos produtos; 

b) Mapa de risco para a fase de planejamento da contratagdo; 

c) Documentado de habilitução; 

d) Minuta do Contrato: 

e) Minuta da Proposta; 

2.0. DAS CONDIGOES DE PARTICIPACAO: ] 

Telefones (85) 9915 55638 (85) 3348-1889 - SITE: www.CpSICaS 

2.1. A participagdo na presente dispensa se dard mediante o envio de proposta de pregos pelo 

link disponivel no site do CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE CASCAVEL - 

CPSMCAS, na aba Transparéncia, em seguida nos botões: “Licitagoes” -> “Contratação Direta — 

Lei 14.133/2021". 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
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2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Não poderá participar empresa ou pessoa fisica que não explore ramo de atividade 

compativel com o objeto desta licitação. 

2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus 

órgãos descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade do CNJ; 

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

d) Inidéneos - Licitantes Inidéneos junto ao TCU; 

22. que se enquadrem nas seguintes vedagdes: 

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, 

quando a contratagdo versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboração do projeto bdsico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% {cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, servigos ou 

fornecimento de bens a ela necessarios: 

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da coniratagdo, impossibilitada de 

contratar em decorréncia de sangdo que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que 

desempenhe fungdo na licitação ou atue na fiscalizag@o ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaterai ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, coniroladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404 1 

jezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgagdo do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condigdes andlogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislagao frabalhista 

2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Pienário); e 

2.2.4. sociedades cooperativas. 

“ DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratacdo est@o programadas em dotacão Brc,amemdriod 

propria, prevista no orcamento do CPSMCAS, para exercicio de 2025, na classificacgo: 

Projeto/Atividade: 0101 101220001 2.003 - Manutenção da Policlinica Marcia Moreira de Meneses 

Classificacdo Econdmica: 3.3.90.39.00 — Outros serv,. de ferc. pessoa juridica 

Subelemento: 3.3.90.39.12 - Locação de Maquinas e equipamentos 

Projeto/Atividade: 0101 101220001 2.002 - Manutengdo do Centro de Especialidades 

Odontoldgicas Regional de Cascave! 

Classificagdo Econdmica: 3.3.90.39.00 — Outros serv,. de ferc. pessoa juridica 

Subelemento: 3.3.90.39.12 - Locação de Máquinas e equipamentos 

4.0- DO VALOR ESTIMADO: 
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4.1.1 - O valor global estimado para contratagao será de R$ 10.176,00 (Dez mil cento e setenta e 

seis reais), preco médio pesquisado, conforme ANEXO | do Termo de Referéncia. 

[5.0 - PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACAO DE HABILTACAO E PROPOSTA DE 

| PRECO/COTACAO: 

5.1. A presenfe ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 

divulgacdo no site, as propostas de pregos € oS respectivos doc'LJmenios deverão ser 

encaminhadas pelo link disponível no site do CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO 

DE CASCAVEL - CPSMCAS, na aba Transparência, em seguida nos botões: ‘“Licitacdes” -> 

: “Contratação Direta - Lei 14.133/2021", e após abrindo processo tratado acima, clicando no link 

disponível. 

TOS: 

| imples ou sendo aceita a autenticação digital. 

6.2. A proponente devera api esentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, 

~ na forma prevista no Anexo | — Termo de Referéncia, apés solicitagdo feita pelo Agente de 

Contratagdo por e-mail, no caso de sua oferta aceita pelo menor prego apresentado. 

7.0. PROPOSTA DE PRECO: ] 

7.1. As propostas de preco que não estiverem em consondhcia com as exigencias deste Edital 

serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificacgo. 

7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos servicos não poderd ultrapassar o valor 

do orgamento do Municipio previsto no item 4.1.1 do edital 

7.1.2. A PROPOSTA DE PREGOS deverd ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 

devidamente assinada, rubricada em todas as suas paginas, devendo conter no minimo: 

a) A indicação da razdo social da licitante, o numero de inscricdo no CNPJ de seu 

estabelecimento e endereco completo, e-mail que deverd ser o que efetivamente irá prestar o 

objeto da licitagdo. São facultativas as informagdes dos dados referentes ao número de banco, 

agéncia e conta corrente nesta etapa da licitacdo, sendo obrigatdria, posteriormente, para 

" assinatura do contrato. 

h b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 

i de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

: argumento não previsto em lei. 

' c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por 

LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando 

todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os 

impostos, encargos frabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a 

incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, 

abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto em 

perfeitas condições a manutenção dos serviços. 

d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitórios e totais, prevalecerão os primeiros, devendo 

o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias. 

e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por 

extenso. 

f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído 

para tal fim; 
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura 

do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, 

e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta 

por erro, sendo o mesmo desclassificado. 

7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 

após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos 

as duas casas decimais dos centavos, e deverdo ser cotados em moeda corrente nacional. 
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7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer altergção dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro argumento não previsto em lei. 

7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital 

e seus anexos, em especial quanio & especificação dos servigos e as condições de participação, 

competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral 

às suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21. 

72. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

721 contiver vícios insanáveis; 

7.22. nao obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

7.23. apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo definido para 

a contratagdo; 

72 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragdo; 

72.5. — apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui OU possuirá recursos 

suficientes para executar a confento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de precos 

ou menor lance que: 

7533 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbdlicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e saldrios 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa 

não fenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do préprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou & totaiidade da 

remuneragdo. 

7.3.2. — apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de cardter normativo obrigatorio, tais como leis, medidas provisorias e 

convengoes coletivas de trabalho vigentes. 

[ 8.0. DO JULGAMENTO ] 

8.1. Encerrada o prazo para recebimentfos das propostas de pregos, será verificada a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor 

preço, quanto & adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados. 

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

será declarada desciassificada e verificada peia ordem de classificação o segundo lugar e assim 

sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital. 

8.3. Em qualquer caso, concluida tal fase, o resultado será registrado no Resultado de Julgamento 

do procedimento da dispensa. 

8.4. Estando o preço compativel, sendo o menor entre os pesquisados, será solicitado o envio dos 

documentos de habilitação e, se necessário, de documentos complementares, conforme o caso. 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.6. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Encerrada a andlise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

[9.0- DO PAGAMENTO: ] 

9.1. O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentacdo de nota fiscal e 

após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 
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9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverd manter a regularidade fiscal 

" apresentada durante processo de habilitagdo; 

[ 10.0 - DAS DISPOSICOES GERALS: B 

10.1. Poderá o CPSMCAS revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniencia 

administrativa e interesse publico, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

10.2. O CPSMCAS deverd anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de oficio ou por provocacgo. 

10.3. A anulacgo do presente procedimento, não gera direito &indenizacgo, ressalvada o disposto 

no art. 149 da Lei Federal no 14.133/21. 

10.4. Após a fase de classificacgo das propostas, ndo cabe desisténcia desta, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitacdo do proponente e aceito pelo 

CPSMCAS. 

Pacajus-CE, em 17 de margo de 2025. 

/‘ )í).w% ).LXM WWW ' 

Makcus Belline Nogueira Vasconcelos 

Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2025-DL 

PREÂMBULO: Apesar do Estudo Técnico Preliminar ser um documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação, para o presente caso o ETP será dispensado, por tratar de hipótese 

prevista nos incisos |, 11 do art 75 da Lei nº 14.133/2021 combinado a resolução nº 03/2024 de 15 de 

aneiro 2024 

1. — DOOBIETOEDOVALORESTIMADO : aa 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DOSIMETRIA PESSOAL E 

MONITORAÇÃO DA RADIAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA DRA, MARCIA 

MOREIRA DE MENESES E DO CEO REGIONAL DR. FRANCISCO MANSUETO DE SOUZA, JUNTO AO 

“ONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL — CPSMCAS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

1.2. A contratação será efelivada por meio de termo de contrato; 

FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRAT, 
1 Art. 75, inc. Il, da Lei nº 14.133/21; N

 

3. — JUSTIFICATIVA E OBJETIVO. RATAÇÃO 
31 A todo individuo que trabalha com raios x diagndsticos deve usar durante sua Jjornada de 

trabalho e enquanto permanecer em área controlada, dosimetro individuais de leitura indireta, trocado 

inensalmente. Dessa forma, surge a necessidade da Policlinica Dra. Marcia Moreira de Meneses e do 

CEO Regional Dr. Francisco Mansueto de Souza, adquirir equipamento de proteção individual — EPI, no 

caso dosimetro, para medir a dosagem de radiacdo de profissionais que trabalham com radiacdo 

ionizante, tendo em vista que essa radiação não pode ultrapassar 20mSv por ano, portanto sendo 

ssario uma leitura mensal dos dosimetro. Assim, faz-se necessario a contratação dos referidos 

15, visando atender a legislação pertinente a matéria 

O servico aqui a ser contratado é de extrema importancia pois é um EPI necessario de uso 

obrigatério para proteger nossos colaboradores que constantemente estdo expostos a radiação, 

garantindo também a segurança do trabalhador junto ao SESMET e CIPA da unidade. 

4 DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS. ERVIÇOS: : d 

41 Bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. (Art. 6º, XIII da Lei 

14.133/21) 

SCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMC j ) ó 3 

5.1 Trata-se de contratação de servicos de locação de dosimetro para medicdo da dosimetria 

pessoal e monitorizagdo da radiação dos colaboradores que trabalham com equipamentos radioldgicos 

nas unidades do CPSMCAS. 
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5.2. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades da Policlinica Dra. Marcia Moreira de 

Meneses e CEO Regional Dr. Francisco Mansueto de Souza, conforme a descrição/especificação dos 

itens. 

5.3. A contratação de serviços de qualidade é condizente com as expectativas institucionais, como por 

exemplo, a prontidão na entrega do serviço, com base nos prazos estipulados, trará maior confiabilidade 

no serviço, promovendo o resultado satisfatório na execução do estabelecido em contrato. 

6. BIMENTO E A E 

6.1 Os serviços poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificacdes  constantes — neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo — ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez dias), contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, 

com a consequente aceitação mediante termo circunstanciaco. 

6.3 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos servi¢os, seré realizado 

pelo fiscal do contrato 

6.4 O fiscal do contrato analisará os relatorios e toda documentação apresentada pela fiscalizacdo 

técnica e, caso haja irregularidades que impegam a liquidação e o pagamento da despesa, indicara as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando & CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregdes. 

65. O recebimento provisdrio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.6 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servigos. 

7. REQUISITOS DA CONTRATACAO: 
/.1. Da Sustentabilidade: 

7.11. O presente Termo de Referéncia, não será objeto para os critérios de sustentabilidade, haja vista a 

dispensa do instrumento do ETP na dispensa de licitação com base no valor prevista no art. 471, incisa | 

da Resolugao nº. 001/2024: 

7.2. Vistoria: 

721 Não ha necessidade de realizacdo de avaliação prévia do local de execução dos servicos 

7.3. Da subcontratacdo 

7.3.1. Não sera admitida a subcontratacéo. 

/ 4 Da garantia da contratação: 

7.4.1. Não haveré exigéncia de garantia de execução para a conitratagao. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO € é e . MS 
8.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 31/12/2025, contado a partir do recebimento da 

primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

8.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14,133/202. 

8.2. Condições de execução 

8.21. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.211. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assinatura do 

contrato o que ocorre primeiro; 
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8.212. Local e horario da entrega dos servicos: DA POLICLINICA DR?, MARCIA MOREIRA DE MENESES 

E DO CEO REGIONAL DR FRANCISCO MANSUETO DE SOUZA nos horarios de expediente regular do 

órgão. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CON A SUS 

91. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequéncias de sua inexecução total ou 

parcial 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

9.3, As comunicações entre o 6rgao ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adogao de providéncias que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunizo inicial para apresentagéo do plano de fiscalizagao, 

que conterd informacdes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das 

estrategias para execução do objeto, do plano complementar de execugdo do contratado, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre outros. 

9.6. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(s) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanharé a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administracdo 

9./1. O fiscal técnico do contrato anotará no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021 

97.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, 

073 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que 

dernandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas 

necessarias e saneadoras, se for o caso 

9.7.4 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovação ou à prorrogagdo contratual 

9.7.6. O gestor do cortrato acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

9.8. O gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizagao do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no historico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alterações e das prorrogagoes 

contratuais, elaborando relatório com vistas a verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administragdo. 
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9.8.1. O gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitacao do contratado, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotaré os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. 

992. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com 

immenção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. 

9.9.3. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalização de processo administrativo de 

esponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

4.10. O gestor do contrato deverá claborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O 

aprimoramento das atividades da Administração 

911. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual 

912. O gestor do contrato devera elaboraré relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O 

aprimoramento das atividades da Administração. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMEN i 
10,1, A afericdo da execução contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios: 

2) a nota fiscal fatura servico — NFFS devera estar acompanhada do relatorio de execução dos servigos 

devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao més do faturamento, devidamente 

dos pelas partes 

1011, As notas fiscais de servicos ou faturas serdo encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE 

10.111. A administração da Unidade adotara providéncias junto ao fiscal do contrato, visando a atestação 

da execução do serviço. 
N112.0 1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que importem 

assin: 

jlosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições 

ajustadas A 

10.2. Recebimento do serviço 

10.2.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, | a , da Lei nº 

0.2.1.1.O prazo da disposição acima seré contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação cdos serviços a que se referem a parcela do mês a ser 

paga. 

10.21.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter têcnico 

10.21.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de caráter administrativo. 

1021.4. O fiscal setorial do contrato, guando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista téci ico e administrativo. 

Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel - CPSRCAS 

Avenida Doca Nogueira S/N — Centro — Pacajus - Ceará :P: 62.780-000 - CNPJ: 12.850.235/0001-51 

Telefones (85) 9915 55638 (85) 3348-1889 — SITE: www. 1s.com.br / e-mail: gonserciocpsrcas@gmail.corn 



GOVERNO DO ESTADO 

- " 
--xggggggr! CEARÁ 

10.2.2. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

10 todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

10.2.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos 

termos do art. 119 ¢/c art. 140 de Lei nº 14133/2021. 

10.22.2. Os servicos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicação das 

penalidades. 

10.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

egistro, a andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execução do contrato, em relacdo a 

fiscalização técnica e administrativa e demais Jocumentos que julgar necessarios, devendo encaminha- 

os ao gestor do contrate para recebimento definitivo. 

10.2.4. Os servicos serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

receb'mento provisério, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apos a 

verificacao da cualidade e quantidade do servio e consequente aceitação mediante termo detalhaclo, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

10.241. Emitir documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengac ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 

10.2.4.2. Realizar a anélise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizacdo e, caso 

haja iregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; 

10.2 4.3, Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servios prestados, com 

base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e 

10.2.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato. 

10.2.4.5. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestdo, 

10.2.5. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto à dimensdo, qualidade e quantidade, 

devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n®14.133/2021, comunicando-se & empresa para emissao 

de Nota Fiscal no que pertente & parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidagao 

e pagamento. 

10.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsisténcias verificadas na execução do objeto ou ne instrumento de cobranga. 

10.2.7. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela 

sequranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

10.2.8. Liquidação 

10.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correré o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogéveis por igual periodo. 
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10.2.8.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
t 

de que trata o inciso Il do art, 75 da Lei nº 14,133/2021. 

10.2.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

&) o valor a pagar; e de seus créditos. 

10.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias à rescisao 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

10.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagarnentos serão realizados normalmente, ate que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado n3o regularize sua situação junto ao Sistema de 

Cadastro de Fornecedares e após junto ao cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de 

Contratacdes Públicas (PNCP) após a sua integralizagéo 

).9. Prazo de pagamento 

10.2.9.1. O pagamento seré efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis, contados da finalização da 

iquidação da despesa 

0.29.2, No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacgo, 

mediante aplicação do indice IGP-M/FGV de correção monetaria. 

10.2.10. Forma de pagamento: 

10.2.10.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado a ser indicada 

quando da emissdo da NF. 

10.2.10.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 

para pagamento 

10.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislacdo aplicavel. 

10.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente 

10.2.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, nao sofrera a retenção tributéria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficaré condicionado à apresentagdo de comprovagdo, por meio de 

locumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

1. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO PRESTADOR DE SERVIGO. | 

111, Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

1111, O prestador de servico será selecionado por meio da realizagao de procedimento de Dispensa de 

Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PRECO 

111.2. Serão exigidos os documentos necessarios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, na forma prevista no ANEXO Il 

Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel - CPSRCAS 

Avenida Doca Nogueira S/N — Centro — Pacajus - Ceará - CEP: 62.780-000 - CNPJ: 12.850.235/0001-51 

Telefones (85) 9915 55638 (85) 3348-1889 — SITE: wWWw.cpsrcas.com. br / e-mail: consorciocpsrcas@gmail.com 



,,. 

T T ET T 6S “ Ã 

BRSBENSTS B SEARA 

12, ADEQUAGAQ ORGAMENTARIA: R S 
serão consignadas nas 

121. - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, 

seguintes dotações orgamentarias 

Projeto/Atividade: 0101 101220001 2,003 - Manutenção da Policlinica Marcia Moreira de Meneses 

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 — Outros serv,. de terc. pessoa jurídica 

Subelemento: 3.3.90.39.12 - Locação de Máquinas e equipamentos 

Projeto/Atividade: 0101 101220001 2.002 - Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas 

Regional de Cascavel 

Classificação Econémica: 3.3.90.39.00 — Outros serv,. de terc. pessoa juridica 

Subelemento: 3.3.90.39.12 - Locação de Maquinas e equipamentos 

13. DISPOSIGOES GERAIS ¥ ú A : ; 

13.1. Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos em que a 

contratação se efetivar pôr Termo de Contrato. Ou seja, não se aplica a contratações por nota de 

empenho; 

13.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, 

inciso | e Il, §3°, da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que trata O | e Il do caput do artigo serão 

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletronico oficial, pelo prazo minimo de 3 

(trés) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestagdo de interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 

proposta mais vantajosa 

13.3. São anexos deste Termo de Referéncia: 

a) ANEXO |: Definição dos lotes/itens e especificacdes dos produtos; 

b) ANEXO il: Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

a] ANEXO |ll: Documentação da Empresa a ser contratada acompanhado da declaragdo que o 

fornecedor escolhido para a contratagdo de pequeno valor é Microempresa/Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), 
d) ANEXO IV: Minuta do Contrato; 

e) ANEXO V: Minuta de Proposta de Preço 
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ANEXO | - DEFINIÇÃO DOS LOTES/ITENS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

1. DOS ITENS/LOTES: 

1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em levantamento 

pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância com as necessidades 

das possíveis contratação prospectadas a longo prazo de vigência contratual, estipuladas por estes 

Órgãos. 

1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para 

efeitos de formulação de proposta de preços onde constam neste anexo. 

A) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO 

A divisão em cotas para ME e EPP, conforme regulamenta a Lei Federal nº 123/2006, art. 48, 

inciso Ill, neste certame prejudicaria a padronização do objeto, a natureza do objeto neste caso não 

pode ser dividida e o resuitado final deve ser igual, portanto, para este certame nao havera diviséo dos 

itens em cotas. 

[ E g 
SNDA | u T BN 

L!TEM DESCRIÇÃO DO ITEM & eA | AT | en | ME TOTAL 

| LDEO4 DOSIMETROS — | ALUGUEL DE 04 DOSIMETROS 

| RADIOLOGICOS E RADIOLOGICOS E 

| | MONITORAMENTO DA MONITORAMENTO DA 

‘ ÇÃO SENDO 03 RADIAÇÃO SENDO 03 ks A L e L 

JSUARIOS E | DOSIMETRO PARA USUARIOS E 
PADRAO PARA O | 01 DOSIMETRO PADRAO PARA O 

) MANSUETO | CEO DRFRANCISCO MANSUETO 
DE SOUZA EM CASCAVEL/CE 
ALUGUEL DE 12 DOSIMETROS 
RADICLOGICOS E 
MONITORAMENTO DA | 

RADIAÇÃO SENDC 1 
DOSIMETRO PARA USUARIOS E 
01 DOSIMETRO PADRÃO PARA 
POLICLINICA DR.M, 
MCREIRA DE ME 

12,00 R$ 636,00 R$ 7.632,00 

OREIRA DE MENE. 
PACAIUS PACAIUS | 

TOTAL LOTE ÚNICO: R$ 10.176,00 
TOTAL GERAL: E AÍA R$ 10.176,00 | 
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ANEXO Il - MAPA DE RISCOS 

MAPA DE RISCO PARA A FASE. DE PLANEJAMENTO DA CONTRA TACAO | 

ETAPA ELABORACAO DO TERMO DE REFERÉNCIA 

RISCO: Falha na elaboração do Termo de Referenc - & 

DANO: Llc'taçao fracassada, desertas, com contratações e execuções ineficientes. 

PROBAB\UDADE DE OCORRÉNOA \ Alta IMPACTO: Alto 

ACAO PREVENTIVA: Propor lista de verificação que identifique possiveis erros, criar sistema de 

| dupla checagem de todos os termos de referéncia criados 

AÇÃO DE | Revisão do termo de referência e incluir as instruções ausentes 

: | CONTIGENCIA: | 

ES RESPONSÁVEL: | EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

; ETAPA: — | PROPOSTAS SUPERFATURAS 

RISCO: Propostas fora da reahdad 

_contrato. : 

DANO: Contratação e execução defraente do objeto 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: v Meédia IMPACTO: Alto 

AGAO PREVENTIVA ; Realizar pesquisa de mercado detalhada 

- : | | 

AÇAO DE | Revisão de propostas e reavaliação técnica. 

| CONTIGENCIA: 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

ETAPA: l HABILITACAO DOS L\CITANTES 

| RISCO: ! Documentagdo incompleta ou | 

DANO: o {om.Ledov desabilitado mesmo tendo as melhores propostas 

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: ‘ Médio IMPACTO: Médio 

ACAO PREVENTIVA: i Treinar e capacitar os responsaveis pelos documentos de habilitagdo 

— & | NI ey 

AÇÃO DE | Deixar claro os documentos obrigatórios e necessarios usando linguagem 

ÇQN'UÇENCWA mais simples — EN A AAAA " 

RESPONSÁVEL AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE 

ETAPA: ‘ INSTABILIDADE NA ENTREGA DO SERVICO 1 

RISCO: — | Descumprimento de formalidade le S 

DANO: O fornecedor pode não axefide’ aos niveis de quahdade definidos no contrato. 

LPROBAB\UDADE DE ¢ OCORRENCIA: T alo [IMPACTO: | Alto 
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VAÇÃO PREVENTIVA: Deixar execução berr definido no contrato e garantia de desempenho. T 
| 
| 
| 
T 

DE | Notificações, muitas e possidiiidade de rescisão contratual. 
o 

CONTIGENCIA: ] 
| 

I | RESPONSAVEL FISCAL DE CONTRATO E JURIDICO 

Conséreio Publico de Saúde da Regiao de Cascavel 

Avenida Doca Nogueira S/N — Centro — Pacajus - Ci 

Telefones (85) 9915 55638 (85) 3348-1889 — SITE: i e 
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ERBNQNASTS B SEARA 

ANEXO ll - DOCUMENTAGAQ DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

HABILITACAQ JURIDICA: 

caso de empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

ctiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado 

da Condição de Microermpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; Ato constitutivo, estatuto ou contrato 

3l em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial; inclusive com as 

alterações contratuais, se houver ou da consolidação; Inscrição do ato constitutivo, na hipótese de 

edade civil; Documentos comprobatórios da eleição de seus administradores, no caso de sociedade 

por ações; Prova da diretoria em exercício, na hipótese de sociedade civil; Decreto de autorização, em 

~ndo o caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais. 

“ÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sécio-Administrador ou do titular da 

a, ou presidente da cooperativa, conforme o caso; 

junta Comercial da resp 

o no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

crição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

iy Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 

te. 

V) A comprovagao de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 

regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributérios Federais e à Divida Ativa da União (CND), 

tidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 2 de outubro 

14, 

V) A comprovagao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de Certidão 

solidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

comprovagao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de Certidéo 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dividz Ativa Municipal 

VIl). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, atraves de 

Certificado de Regularidade de Situagdo — CRS e; 

). Prova de situação regular perante a Justica do Trabalho, através da Certiddo Negativa de Débitos 

Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011 

IX — Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 

cumpre a proibição prevista no inciso XXXI!! do art. 72 da Constituição Fex — ou seja, de que ndo 

utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho 

menor de quatorze anos, salvo na condicdo de aprendiz, em papel da propria empresa, contendo o 

bo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legaimente 

itada e que seja possivel. Identificar quem assinou 

Con 

habi 

QUALIFICACAQ TECNICA OPERACIONAL 

) Comprovação de experiéncia na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou 

superior, por meio de um ou mais “Atestados” e/ou "Certiddes” fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de 

direito publico ou privado ern nome da empresa ou do seu sécio/titular 
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QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANÇEIRO 

1) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de axecução patrimoniai 

DECLARAÇÕES: 
1) Declaração de que aiiri 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

Il) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

Iif) Declaração expressa de integral concordancia com os termos do termo de referéncia e seus anexos; 

1) Declaração, sob as penzlidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. 

teressada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante respondera 

Consorcio Público de Saude da Regiao de Cascavei - CPSRCAS 
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ANEXO IV - MINUTA - TERMO DE CONTRATO 

— CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../..... QUE 

FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO, POR 

INTERMÉDIO DO(A) 

E A EMPRESA 

O Consórcio de por intermédio do(a) ... (érgdo demandante), com sede 

no(a) ...... mee aaA sdh , na cidade de = ... /Estado, inscrito (a) no CNPJ sob o 

n® : , neste ato reoresentado(a) pelo(a) ... ... (cargo e nome), nomeado (a) pela 

Portaria nº de de . ... de 2024, duavante denominado CONTRAWANTE e o(a) 

: inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº , sediado(a) n : SO EM 

F ... doravante designado CONTRATADO, neste ato representada [o]o] g 

1 (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ............. un € EM Observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 

/.., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de ... nas condicdes estabelecidas no 

de Referéncia 

1.2. Objeto da contratagac: 

1.3. S50 anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrigdo 

1.311. O Termo de Referéncia que embasou a contratagdo; 

1.3.2. A Autorização de Contratagdo Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletronica, caso existentes; 

1 A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA E PRORROGACAO 

2.1.0 prazo de vigéncia da contratação é de ” 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14 133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosa para a administração, permitida a negociação com 

o contratado 

contados do(a) 

35 CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e 

XVill) 

3.1. O regime de execugdo contratual, o modzlo de gestdo, assim como os prazos e condições de 

nciusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a este 

Contrato 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 

4.1. Não sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual 

Cansoma Publico de Saúde da Regido de Cascavel - CPSRCAS 
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5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. PRECO 

5.1.1. O valor total da contratagdo é de RS....... (N 

5.1.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

ecucao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, 

iscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento 

ntegral do objeto da contratagao 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

jependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de transferéncia bancéria, para crédito em banco, agéncia e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que for entregue a nota fiscal ao órgão contratante 

com a entrega parcial ou definitiva de acordo como previsto no termo de referéncia 

5.3. Justificamos a não adoção do Cartdo de Pagamento previsto no art. 75, $ 4°, da Lei nº 14.133/21, 

como meio preferencial para pagamento. 

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.4.1. O pagamento será efetuado no prazo méximo de até ..... (... dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal 

5.4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o órgão contratante atestar a 

ução do objeto do contrato 

5.5. CONDICOES DE PAGAMENTO 

5.5.1. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo ou parcial do objeto da 

ontratagao, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia. 

5.5.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverd comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.5.3. O setor competente para proceder com o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada 

expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissdo; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

e) ovalorapagar; 

% eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, c pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

io acarretando qualquer dnus para o contratante; 

5.5,5, A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

e consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou & documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

sulta aos sítios eletrônicos oficiais para: 

3) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.5.7. Constatando-se, junto aos sitios eletronicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo Prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

5.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa 

5.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisio do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão 

responsavel pela inadimplencia 

5.5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicavel. 

55111, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos 

Complementar. 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os precos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data 

do orgamento estimado, em / / 

6.2. Apos o interregno de um ano, o Contratado podera solicitar reajuste do valor inicial, através de 

oficio, mediante aplicação do indice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluidas após a ocorréncia da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes 20 primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste serd (ão), obrigatoriamente, ofs) 

definitivoís). 

6.5. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotadoí(s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor, 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, 

para regjustamento de prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLAUSULA SETIMA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 

7.1. Sao obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir e cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refer: 
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7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

2xpensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do cbjeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecugdo total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas cabiveis 

quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamante emitir decisdo sobre todas as solicitações e reclamagdes relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a bea execugdo do ajuste 

Concluida a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

cidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

Nouficar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

usulas contratuais 

o não responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

i vinculados & execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

de seus empregadcs, prepostos ou subordinados 

7.2. A Aomini 
erceiros, aind 

iecorrência de zto do Conti 

8. USULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO 

8.1.0 G lo deve cumprir todas as obrigagdes corstanites deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos € as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

.1.1. Entregar o objeto acompanhado de manual do usuário, com uma versao em portugués, e da 

ão da rede de assisténcia técnica autorizada, conforme quando for o o caso; 

do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

antrega, 0s motivos que impossibilitem o curnprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao; 

. Atender as determinacdes requlares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autcridade 

erior (art. 137, estar todo esclaracimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.5. Reparar, rernover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totel ou em parte, no 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 

ultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se p cios e danos decorrentes da execugac do objeto, bem como por todo 

uaiquer dano ¢ do & Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratarite, que ficará autorizado a 

( dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos: 
9.1.7. Quando não for pessivel a verificacdo da reqularidade nos sitios eletrénicos oficiais, a empresa 

contratada deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

ra fins de pagamento, os sequintes documentos 

1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

) certidão conjunta refativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 

certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou 

sede do contratado] 
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4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; 

Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas -- CNDT; 

1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

oletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no loca! da execução do objeto contratual. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros 

8.1.11. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitacéo na licitação, ou para qualificação, na contratagao direta; 

8.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 

8.1.13. Arcar com o énus decorrente de eventual equivoco no dimensionarmento dos quantitativos de 

roposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

compiementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento 

do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.1.14. Cumprir, além dos postulados iegais vi 

de seguranga do Contratante 

8.1.15. Al os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento adequados, ao perfeito 

umprimento das ¢ deste contrato, fornecendo os materiais, equiparnentos, ferramentas e 

ílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnoiogia deverão atender as recomendações de 

boa técnica e a legislagdo de regéncia; 

8.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

2018, adotando mecidas eficazes para protecdo de dados pessoais a que tenha acesso por forga da 

execução deste contrato; 

8.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacéo pertinente, cumprindo as 

determinacdes dos Poderes Publicos, mantenco sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina 

8.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovagdo, quaisquer 

-as nos métodos executivos Gue fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento 

congenere. 

8.1.19. Não perritir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigose ou insalubre. 

-ntes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas 

usulas 

mu 

9. — CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10, CLAUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do cortrato; 

o Der causa à inexecucdo parcial do contrato que cause grave danc & Administragdo cu ao 

funcionamento dos servigos publicos ou 2o interesse coletivo; 

<) Der causa a inexecugdo total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.6. Na aplicação das sanções serdo consicerados (art. 156, §1°) 

a) A natureza e a gravidade da infragdo cometida; . 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

<) As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) — Osdancsque dela provierem para o Contratante; 

e) —Aimplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagoes 

dos órgãos de controle . 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

cões e contratos da Administragdo PUblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

f mental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. À personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

3buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

r confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 0s efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

à sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle; de fato ou de 

com o Contratado, observados, em todos os casos, O contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de aná se jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e marier atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP;, instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As ões de impedimento de licitar e contratar e ceclaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14 133/21 

11, CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXTINGAO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando vencide o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido curnpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORGCAMENTARIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrão a conta de recursos especificos 

consignados no Orçamento  do Consórcio deste exercicio, na dotação abaixo discriminada 

13.  CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14133, de 2021, e demais normas federais apilcéveis e, subsidiariamente, segundc as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consurnidor — e normas e principios gerais dos contratos, 

14, CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAGOES 

14.1. Eventuais alteracdes contratuais reger-se-20 pela discipiina dos arts, 124 e seguintes da Lei nº 

4133, de 2021 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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D podern ser reatizados por simples apostila, 

e termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Pº 14,133, de 2021 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. Incurnbira ao Cariratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — FORQ 

16.1. É eleito ¢ Foro da Justiça Estadual em ..., Seção 'udiciária de...... para dirimir os litigios que 

decorrerem da execugdo deste Termo de Contrate gue não possam ser compostos pela conciliagdo, 

conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21 

( RENA 08120, 

EMPRESA 

CNPJ/MFsobon® 

NOME 

Representante - CPFsobn® ___ 

CONTRATADA 
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ANEXO V - MINUTA DE PROPOSTA DE PRECOS 

O CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE CASCAVEL — CPSMCS. 

de Contrataçõ 

E-mail 

s (as) Senhores (as), 

mos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação nº. — como 

LdeR$. == — 

s . QUANT [VALOR VALOR | 
ITeM — AÇ | C É | 

EM | | ESPECIFIC, \, B Uu iDADE | ToTAL MARC UNITARIO | TOTAL | 

| 
| 

VALOR GLOBAL R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

Prazo de Entrega: Corforme Termo de Referéncia 

A proposta tera validade por 60 (sessenta) dias. 

— JCE, XX de XXXXXXXXXX de 2025 

Responsavel legal 
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